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[bookmark: _Toc52955119][bookmark: _Toc34819030]1.	INTRODUÇÃO
A Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí (SEMAR) é o órgão gestor e executor das Políticas de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos do estado. Com a promulgação da Lei nº 12.334/2010, que instituiu a Política Nacional de Segurança de Barragens, passou também a abarcar as funções de fiscalizador da segurança de barragens no estado. 
Contudo, a SEMAR apresenta desafios que dificultam executar suas tarefas com maior eficiência. Dentre elas, citam-se: corpo técnico pequeno, concentração de funções e alta rotatividade de profissionais. Essa última é particularmente importante pois, a cada vez que há mudanças na equipe técnica, principalmente nos cargos de gerência, uma vez que são cargos comissionados (de livre nomeação e exoneração), há um certo atraso no cumprimento das atividades, porque é preciso que a nova equipe seja informada e atualizada desde a competência do próprio órgão até mesmo quanto ao seu planejamento estratégico e os programas em execução. 
Nesse sentido, como uma forma de minimizar parte desses problemas, foi elaborado este manual que visa esclarecer dúvidas acerca da gestão de segurança de barragens, além de também delimitar as competências do gestor. 
Esse manual deve ser lido em complementação ao Manual do Fiscalizador, preparado no âmbito do mesmo projeto e que define as atribuições da SEMAR enquanto órgão fiscalizador da segurança de barragens. 
Assim, este manual foi dividido nos seguintes capítulos:
· Capítulo 1: Introdução;
· Capítulo 2: Objetivos – onde são apresentados os objetivos do manual e a quem se destina;
· Capítulo 3: Projeto Ferramentas – onde é esclarecido o projeto do qual se originou este manual;
· Capítulo 4: Progestão – onde é abordado sobre o programa Progestão e as metas sobre segurança de barragens; 
· Capítulo 5: Definição de Barragem – apresenta o conceito de barragem e seus componentes;
· Capítulo 6: Política Nacional de Segurança de Barragens – discorre sobre a política e a competência do órgão fiscalizador;
· Capítulo 7: Competências do Gestor – onde são descritas a competência do gestor;
· Capítulo 8: Conclusão.
[bookmark: _Toc52955120]

2.	OBJETIVOS
Elaborar um manual de apoio aos gestores e cargos de chefia da Secretaria Meio Ambiente de Recursos Hídricos do estado do Piauí (SEMAR).
[bookmark: _Toc34819031][bookmark: _Toc52955121]2.1	Objetivos específicos
· Definir as competências das diretorias de recursos hídricos e gestão de recursos hídricos na gestão de segurança de barragem;
· Delimitar as atribuições do gestor de segurança de barragem.
[bookmark: _Toc34819032][bookmark: _Toc52955122][bookmark: _Toc34819033]3.	PROJETO APERFEIÇOAMENTO DE FERRAMENTAS ESTADUAIS DE GESTÃO
O projeto Aperfeiçoamento de Ferramentas Estaduais de Gestão de Recursos Hídricos no Âmbito do Progestão foi idealizado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), sendo executado em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). O projeto foi consequência de um estudo realizado anteriormente pelo IPEA para avaliar o programa Progestão, que será abordado no capítulo posterior.
Os resultados do estudo mostraram que houve significativas melhorias na gestão de recursos hídricos dos estados avaliados, e apontaram a necessidade da continuidade do programa para aprimorar o desempenho do Programa e aperfeiçoar o fortalecimento da gestão. Assim, foi criado o projeto Aperfeiçoamento de Ferramentas Estaduais de Gestão de Recursos Hídricos no Âmbito do Progestão.
Para a primeira fase do projeto foram selecionadas três áreas de atuação: sistema de informação, gestão de eventos críticos e segurança de barragens. Houve, então, reuniões com os órgãos gestores de oito estados (Alagoas, Goiás, Mato Grosso, Paraíba, Paraná, Piauí, Rondônia e Sergipe) para consulta sobre a área a ser escolhida em cada estado para desenvolvimento dos produtos respectivos e, consequentemente, buscar melhorar a gestão no tema selecionado. 
No caso do Piauí, foi escolhido o tema “segurança de barragens” e como produtos a serem desenvolvidos:
· Manual de Regularização e Licenciamento de Barragens;
· Manual de Fiscalização em Segurança de Barragens;
· Folders e cartilhas direcionados à sociedade civil e empreendedores para divulgação da PNSB;
· Relatório anual sobre a atuação do órgão fiscalizador;
· Estruturação do banco de dados para a gestão da segurança de barragens;
· Manual do Gestor.
Durante a pesquisa para o desenvolvimento dos produtos, foram também elaborados alguns subprodutos a fim de servir de base aos produtos principais. Dentre eles, o principal e balizador dos demais produtos está a proposta normativa para regularização e licenciamento ambiental para construção de barragens no estado.
Pelo diagnóstico feito em relação à legislação do estado, notou-se que a legislação ambiental e de recursos hídricos para construção de barragens era ambígua, continha elementos da PNSB e os dispositivos aplicados a barragens eram bastante genéricos. Por isso, no intuito de integrar as três políticas ambientais, foi proposto uma resolução conjunta entre os Conselhos de Meio Ambiente (CONSEMA) e de Recursos Hídricos (CERH), dedicada integralmente ao licenciamento e regularização ambiental de barragens.
Essa proposta visa simplificar o licenciamento ambiental, promover a integração entre as políticas, facilitar e promover a regularização ambiental, e também padronizar o processo de licenciamento e a documentação a ser exigida em cada etapa. A referida proposta aguarda aprovação pelo CONSEMA para ser efetivada no estado.
Discorrendo um pouco sobre os produtos desenvolvidos, tem-se que o Manual de Regularização e Licenciamento Ambiental é direcionado aos empreendedores que desejem saber os ritos processuais para construir uma barragem ou regularizar uma existente e quais são as licenças necessárias. Seu conteúdo é baseado na proposta normativa anteriormente citada.
Já o Manual de Fiscalização em Segurança de Barragens é voltado aos auditores fiscais que irão atuar a área, sendo estabelecido suas competências e obrigações. Nesse manual são detalhadas as competências dos auditores fiscais e dos profissionais terceirizados ou contratados para cuidar do tema, levando em consideração a pequena equipe atuante na Diretoria de Recursos Hídricos d SEMAR.
Um adendo ao Manual de Fiscalização é o Manual de Operação de Drones, uma sugestão da ANA e visa a padronização e esclarecimentos quanto ao uso de drones para a fiscalização de barragens. Para sua elaboração, foram levantados e esquematizados os normativos atuais sobre o assunto, incluindo os órgãos responsáveis pela fiscalização do uso do equipamento. 
Os folders e cartilhas são direcionados à sociedade civil e empreendedores e trazem, numa linguagem menos técnica e mais acessível, informações sobre a PNSB, a fim de promover a conscientização desse público-alvo. A ideia inicial para esses produtos era entrevistar determinados grupos da sociedade, principalmente, a população residente a jusante das barragens, mas devido à pandemia do COVID-19, a metodologia de trabalho foi alterada, sendo promovido um resumo do manual de fiscalização com ações mais diretas para a sociedade civil.
O Relatório Anual foi produzido para apresentar aos gestores, auditores fiscais e também aos empreendedores e à sociedade civil um apanhado da situação da PNSB no estado do Piauí.
Também foi elaborado e estruturado um banco de dados, armazenado no servidor do estado, direcionado à segurança de barragens com o intuito de facilitar a produção de relatórios, automatizar algumas funções, e facilitar o acompanhamento da implementação da PNSB. O banco de dados está integrado ao Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB), evitando a duplicidade ou contradição de informações, por haver um sistema estadual e outro nacional.
Vale dizer também que, a partir do banco de dados foi produzido um relatório disponibilizado na web e no site da SEMAR, onde qualquer pessoa interessada pode acessar, observar e acompanhar os quantitativos e metas da PNSB.
O último produto consiste no Manual do Gestor e, como já anteriormente citado, pretende ser um facilitador ao gestor atual e novos para entender suas funções quanto à gestão da segurança de barragens.
[bookmark: _Toc52955123]4.	PROGESTÃO
O Progestão é um programa de pagamentos por resultados, idealizado e coordenado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) com o intuito de fortalecer a gestão de recursos hídricos dos estados. O programa consiste em premiar financeiramente os estados, desde que sejam atingidas as metas determinadas previamente pela ANA e aprovadas no Conselho Estadual de Recursos Hídricos. O programa encontra-se atualmente em seu segundo ciclo (2018-2022), tendo o seu primeiro ciclo encerrado em 2017 (2013-2017) no estado. 
As metas podem ser divididas em dois grupos: de cooperação federativa e estaduais. As primeiras consistem de cinco metas cuja competência para verificar o seu cumprimento é de responsabilidade da ANA. São elas: o compartilhamento de dados no Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos (CNARH), a promoção da capacitação em recursos hídricos, o envio de dados para o Relatório do Conjuntura no Brasil, a prevenção de eventos hidrológicos críticos e a atuação em segurança de barragens (ANA, 2018). 
As metas estaduais totalizam 31 variáveis, agrupadas em quatro categorias: legais, institucionais e de articulação social; de planejamento; de informação e suporte; e operacionais. Essas metas são cumulativas e progressivas, ou seja, vão se tornando mais exigente à medida que o programa avança e são fiscalizadas pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos de cada estado.
No portal do programa (https://progestao.ana.gov.br/) é possível encontrar informações mais detalhadas sobre cada uma das metas. Por ora, nesse produto será discorrido apenas sobre a meta de segurança de barragens. 
Durante o primeiro ciclo do programa a meta referente à atuação em segurança de barragem referia-se a cadastrar e atualizar o cadastro das barragens no banco de dados do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB), classificar as barragens cadastradas quanto à categoria de risco (CRI) e dano potencial associado (DPA), promover fiscalizações e regulamentar os artigos 8º, 9º e 10 da PNSB. Esses artigos referem-se ao conteúdo mínimo do plano de segurança de barragem, a qualificação da equipe técnica e periodicidade das inspeções regulares e especiais de segurança de barragem e da revisão periódica. 
No primeiro ciclo do programa, a SEMAR obteve um aproveitamento médio de 82,93% nessa meta, sendo que no ano de 2016 foi obtida a nota mais baixa – apenas 34,67%. 
No segundo ciclo do programa, passa a ser necessário elaborar um plano anual de fiscalização das barragens, devendo apresentar uma análise crítica sobre a execução do planejamento anterior e as dificuldades enfrentadas pela equipe técnica. Além do plano, também devem ser notificados os empreendedores a fim de exigir a regularização dos seus empreendimentos quanto às políticas ambientais, promover as fiscalizações em segurança de barragens, cadastrar novas barragens e atualizar as informações daquelas já cadastradas no SNISB.
Das metas citadas, o principal gargalo para o estado está na regularização dos empreendedores. A SEMAR tem perdido repasses importantes pelo não cumprimento dessa meta. Cabe destacar que, sem o cumprimento dessa meta a implantação da PNSB no estado fica bastante limitada uma vez que, sendo o empreendedor o responsável legal pela segurança da barragem, a ele cabe realizar as inspeções regulares e especiais, quando exigido, elaborar o plano de segurança, além de promover ações necessárias para garantir a segurança da barragem.
[bookmark: _Toc52955124]5.	DEFINIÇÃO DE BARRAGEM
Geralmente quando se fala em barragens a primeira imagem que vem em mente é de uma hidrelétrica (ANA, 2019), contudo essa é apenas uma de suas finalidades. Na verdade, a água acumulada nas barragens pode ter diversas finalidades como controle de enchentes, abastecimento, irrigação, lazer, entre outros. 
A definição oficial dada pela Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) é qualquer estrutura construída dentro ou fora de um curso permanente ou temporário de água, em talvegue ou em cava exaurida com dique, para fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas. 
O barramento pode ser construído com técnicas e materiais variados, e pode ser dividido em dois grandes grupos: as de concreto e as de aterro. As primeiras são feitas com concreto convencional, ciclópico ou compactado a rolo (CCR) e podem assumir formas trapezoidais ou em arco. As segundas são estruturas construídas a partir de solo de diferentes granulometrias ou, ainda diferentes tipos de solo podendo ser classificada em terra homogênea, enrocamento ou zoneada.  
As barragens apresentam vários componentes. A seguir são listados os mais comuns e suas funções. A Figura 1 apresenta o desenho esquemático de uma barragem com seus respectivos componentes:
· Crista: parte superior do barramento;
· Taludes: são as paredes do barramento, geralmente apresentam alguma inclinação. A que fica em contato com a água é chamada de talude de montante e a outra de talude de jusante. 
· Fundação: embaixo do nível do terreno, sustenta toda a estrutura;
· Ombreiras: parte de encontro do barramento com o terreno natural, fazendo a ancoragem da barragem;
· Sangradouro: estrutura de segurança da barragem que permite o escoamento da água quando o reservatório alcança sua capacidade máxima;
· Descarga de fundo: estrutura de segurança que permite o esvaziamento da barragem ou a perenização do leito do rio a jusante;
· Tomada d’água: estrutura que permite a retirada de água do reservatório;
· Reservatório: é a lagoa formada pelo barramento.
[bookmark: _Toc52357774]Figura 1. Desenho esquemático de uma barragem
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[bookmark: _Toc52955125]6.	POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA DE BARRAGENS 
A Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) foi promulgada pela Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010 (BRASIL, 2010). A Lei estabeleceu um novo marco no âmbito federal ao indicar o responsável legal pela segurança de barragens e obrigar as boas práticas na gestão de segurança de barragens (ANA, 2013). Além disso, também foram definidos os atores da política, os instrumentos para sua implementação e quais barragens estariam submetidas à Lei. 
[bookmark: _Toc52955126]6.1	Barragens enquadradas na lei
O art. 1º da PNSB delimitou as barragens que estão enquadradas na Lei:
· Altura maior ou igual a 15,0 m. Essa altura é diferente da altura dada no capítulo 4. A altura considerada na lei vai do pé do talude até o coroamento;
· Capacidade de acumulação maior ou igual a 3.000.000,00 m³;
· Dano Potencial Associado (DPA) Alto ou Médio: refere-se a uma das classificações da barragem e significa o potencial dano que uma barragem poderia causar caso rompesse;
· Barragem que contenham resíduos perigosos: segundo a NBR 10.004/2004 resíduos perigosos são aqueles que que apresentam algum risco à saúde ou ao meio ambiente e podem provocar doenças ou até mesmo a morte.
É importante entender que para a barragem estar enquadrada na Lei, basta que ela atenda ao menos um dos critérios anteriormente mencionados. No Piauí, por exemplo, 11 barragens do cadastro estadual se enquadram pelo critério do DPA.
[bookmark: _Toc52955127]6.2	Atores da Política 
Basicamente são dois atores da PNSB: o empreendedor e o órgão fiscalizador. O primeiro é o responsável legal pela segurança da barragem e, portanto, responsável por ações para garanti-la. Já o segundo é o órgão ou entidade pública responsável por fiscalizar o papel do empreendedor. 
[bookmark: _Toc52955128]6.2.1 Do empreendedor
Segundo o art. 2º, inciso IV, o empreendedor é a pessoa física ou jurídica que detenha outorga, licença, registro, concessão, autorização ou outro ato que lhe confira direito de operação da barragem e do respectivo reservatório, ou, subsidiariamente, aquele com direito real sobre as terras onde a barragem se localize, se não houver quem os explore oficialmente.
Essa definição, na verdade, estabelece as formas para identificar o empreendedor, uma vez que boa parte das barragens do Brasil e do Piauí são antigas e não apresentam um responsável legal. Contudo pode ser também um obstáculo porque há a necessidade de documentos para a comprovação de quem de fato seja o empreendedor da barragem.
No Piauí, até o momento, nenhuma das barragens possuem qualquer licença ambiental ou ato normativo para sua operação, nem tampouco documentações que mostrem quem de fato tem direito real sobre as terras onde estão instaladas. 
Vale mencionar o Decreto nº 16.425, de 15 de fevereiro de 2016, que determinou as competências da SEMAR e do Instituto de Desenvolvimento do Piauí (IDEPI) quanto à atuação da segurança de barragens. Nota-se que o IDEPI é responsável por planejar, projetar, construir as estruturas físicas da barragem, operar e desativar as barragens e por adotar medidas preventivas para garantir a segurança dos barramentos (incisos I, II e IV do art. 2º). 
Assim denota-se que o IDEPI, em regra, é o empreendedor das barragens do estado do Piauí. 

[bookmark: _Toc52955129]6.2.2 Do órgão fiscalizador 
Com relação ao órgão fiscalizador foram definidos quatro órgãos ambientais:
· Órgão ou entidade responsável pela análise e emissão de outorga de direito de uso para barragens de acumulação de água;
· Órgão ou entidade responsável pela análise e emissão de licenças ambientais para barragens de resíduos industriais;
· Entidade outorgante dos direitos minerários para barragens de rejeitos de minérios;
· Entidade outorgante para exploração do potencial hidrelétrico para barragens de geração de energia.
A lista dos órgãos atuantes no estado do Piauí com essa função está resumida na Figura 2.
[bookmark: _Toc52357775][image: ]Figura 2. Órgãos fiscalizadores da segurança de barragem
A maioria das barragens existentes no Piauí são de acumulação de água, portanto, a sua fiscalização, em sua maior parte é da SEMAR. Abaixo, a Tabela 1 apresenta as barragens cuja fiscalização não é de competência do órgão. 
[bookmark: _Toc52357778]Tabela 1. Barragens no Piauí cuja competência para fiscalização da segurança de barragens não é da SEMAR
	Barragem
	Município
	Órgão Fiscalizador

	Piracuruca
	Piracuruca
	ANA

	Nova Algodões[footnoteRef:2] [2:  Barragem planejada] 

	Cocal
	ANA

	UHE Boa Esperança
	Guadalupe
	ANEEL

	Barragem de Rejeitos Bonito
	Castelo do Piauí
	ANM

	Barragem de Rejeito 803.285/2014
	São Lourenço do Piauí
	ANM


Vale citar que no ano de 2019, a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) também foi incluída como órgão fiscalizador, sendo responsável pelas barragens de rejeitos nucleares (ANA, 2020).
[bookmark: _Toc52955130]6.2.3 Administração de reservatórios públicos
Quando uma barragem é construída por um órgão ou entidade pública, a gestão e o gerenciamento do seu reservatório serão de responsabilidade do órgão gestor de recursos hídricos. 
Nesse aspecto é preciso diferenciar a segurança da barragem do reservatório. A segurança da barragem refere-se a sua estrutura e seus componentes, principalmente taludes e vertedouro. Já o reservatório contempla a água acumulada, causada pelo represamento do leito do rio pela barragem. 
Essa separação é importante porque pode haver casos em que a fiscalização da segurança da barragem seja de um órgão enquanto a gestão do reservatório, de outro. Como é o caso do Piauí, onde existem 15 barragens construídas em rios estaduais, mas cuja competência para a gestão do reservatório é da ANA (Quadro 1).
Segundo a legislação brasileira, a gestão das águas pode ser tanto da União quanto dos estados ou do Distrito Federal. Assim, de maneira geral quando se tem uma barragem construída pelo poder público em um rio federal a gestão do reservatório será da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, entidade responsável pela gestão das águas de rios federais. Já se a barragem for construída em um rio estadual, a competência pelo reservatório é do órgão gestor estadual ou distrital. 
A exceção a essa regra se faz a barragens construídas em rios estaduais, mas com recursos da União. Nessa situação, a gestão do reservatório será da ANA (art. 26, I, CF 1988). 
[bookmark: _Toc52357777]Quadro 1. Barragens cuja competência da gestão do reservatório é da ANA
	Barragem
	Município 
	Barragem
	Município

	1. Anajás
	Piripiri
	8. Ingazeiras
	Paulistana

	2. Aldeias
	São R. Nonato
	9. Jenipapo
	São João do Piauí

	3. Beneditinos
	Beneditinos
	10. Joana
	Pedro II

	4. Bocaina
	Bocaina
	11. Nonato (Oitis)
	Dom Inocêncio

	5. Cajazeiras
	Pio IX
	12. Pé de Serra 
	Piripiri

	6. Caldeirão
	Piripiri
	13. Petrônio Portela
	São R. Nonato

	7. Caracol
	Caracol
	14. Piaus
	São Julião


[bookmark: _Toc52955131]6.3	Dos instrumentos
Os instrumentos da PNSB são:
· Sistema de classificação quanto à categoria de risco (CRI) e dano potencial associado (DPA): a responsabilidade por essa classificação é do órgão fiscalizador e deve seguir os preceitos da resolução CNRH nº 143/2012;
· Plano de Segurança da Barragem (PSB): principal instrumento da PNSB. É um documento composto de vários volumes que devem reunir estudos e informações sobre a barragem e sua segurança. É regulamentado pela IN SEMAR nº 04/2019;
· Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB): um sistema que visa a coleta, o armazenamento, o tratamento, e a recuperação de informações sobre segurança de barragens. É administrado pela ANA;
· Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente (SINIMA): sistema com funções análogas ao SNISB, mas sobre meio ambiente. É coordenado pelo IBAMA;
· Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF – AIDA): cadastro obrigatório para consultores ambientais, administrado pelo IBAMA e regulado pela IN IBAMA nº 10/2013;
· Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF-APP): cadastro obrigatório para pessoas físicas ou jurídicas que fazem uso de atividade potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos naturais. Administrado pelo IBAMA e regulado pela IN IBAMA nº 06/2013; 
· Relatório de Segurança de Barragens (RSB): relatório anual apresentando as ações e avanços na PNSB.
Ressalta-se que as classificações não necessariamente representam o risco de rompimento da barragem, mas tão somente o seu grau de impacto ambiental e socioeconômico caso venham a romper e, por isso, é fundamental, para aquelas com CRI e DPA alto, uma atenção e cuidados maiores e rígidos. 
[bookmark: _Toc52955132]6.4	Competências do órgão fiscalizador
Segundo a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) (BRASIL, 2010), ao órgão fiscalizador são atribuídas as seguintes funções:
· Classificar as barragens quanto à categoria de risco, dano potencial associado e pelo seu volume;
· Manter cadastro das barragens sob sua jurisdição, com identificação dos empreendedores;
· Exigir do empreendedor a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos estudos, planos, projetos, construção, inspeção e demais relatório que a lei exigir;
· Exigir do empreendedor o cumprimento das recomendações contidas nos relatórios de inspeção e revisão periódica de segurança;
· Articular-se com outros órgãos envolvidos com a implantação e a operação de barragens no âmbito da bacia hidrográfica;
· Exigir do empreendedor o cadastramento e a atualização das informações relativas à barragem no SNISB.
É interessante observar que, apesar do nome “órgão fiscalizador” as suas funções não se limitam estritamente à fiscalização. Se considerar a definição dada pelo IBAMA (2016) a fiscalização ambiental é o exercício o poder de polícia em relação à legislação ambiental. Ela consiste no dever que o poder público tem de fiscalizar as condutas daqueles que se apresentem como potenciais ou efetivos poluidores e utilizadores dos recursos naturais, de forma a garantir a preservação do meio ambiente para a coletividade e também de promover mudanças comportamentais. 
Dessa forma, a função do fiscalizador na gestão da segurança de barragem vai além do que a simples apuração. Ela se assemelha muito mais a de órgão executor da PNSB, a exemplo da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) para as Políticas Nacionais de Recursos Hídricos e Meio Ambiente respectivamente.
Independente do nome adotado, o cumprimento das competências listadas na lei exige do órgão fiscalizador um planejamento e priorização das atividades. Além disso, é preciso uma padronização dos procedimentos a fim de promover a lisura e transparência das atividades. 
Analisando as competências, observa-se que metade das competências se refere a cobrar do empreendedor o cumprimento da lei ou fiscalização (incisos II, III e V, art. 16) e apurar o ato ilícito de gerenciamento (inciso I, art. 16 e art. 7º) e de articulação (inciso IV, art. 16).
[bookmark: _Toc34819035][bookmark: _Toc52955133]7.	COMPETÊNCIAS DO GESTOR 
Antes de adentrar nas competências propriamente dita, vale a pena discorrer um pouco sobre a definição da palavra gestor.  O gestor é a figura que deve conduzir as pessoas em uma organização e, para isso, devem compreender como lidar com cada uma delas assim extraindo os melhores resultados. 
Nesse sentido é interessante citar uma pesquisa feita pelas Consultorias Etalent, Clave e LAB SSJ, em que quase 80% dos entrevistados afirmaram que um dos principais desafios da função era entender qual a real função do cargo em que ocupavam, enquanto 86% afirmavam que o desenvolvimento de grupos e equipe sobe seu comando são os principais pontos de preocupação (FREIRE, 2013). 
[bookmark: _Toc34819036]No setor público, embora não haja uma pesquisa semelhante, é possível afirmar que não conhecer as funções e competências do órgão ou entidade e, consequentemente, do cargo em que ocupa pode comprometer as atividades. 
A SEMAR, por exemplo, sofre com uma rotatividade de profissional tanto a nível de gerência quanto a nível operacional. Por isso é importante definir e documentar tais funções para facilitar os trabalhos dos novos profissionais e gerentes que possam adentrar no órgão. 
[bookmark: _Toc52955134]7.1	Organograma da SEMAR
Um dos grandes problemas vividos pela SEMAR é não possuir um regimento interno, o que dificulta ainda mais o trabalho dos gestores. A situação é agravada pelo fato de não haver um organograma com a definição da hierarquia dentro da Instituição.
O organograma apresentado na Figura 4 a seguir foi extraído a partir de pesquisa bibliográfica feita na legislação e no Plano Estadual de Recursos Hídricos (SEMAR, 2010).
Figura 3. Organograma da SEMAR
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De acordo com o organograma elaborado, nota-se que não há um departamento específico para segurança de barragens. Na verdade, essa função é exercida pela Gerência de Projetos, subordinada à Diretoria de Recursos Hídricos. 
Como não há regimento interno, não é possível dizer qual a função de cada departamento. Apenas tem-se uma noção através dos seus nomes e de suas divisões. A definição da Gerência de Projetos como responsável pela fiscalização da segurança de barragens partiu de entrevistas realizadas com o corpo técnico da SEMAR.
Entretanto, há um desequilíbrio nessa área, pois há uma concentração de funções na Diretoria de Recursos Hídricos e uma falta de definição das competências da Diretoria de Gestão Hídrica. Portanto, recomenda-se melhor distribuição de tarefas entre as diretorias e ainda que a fiscalização da segurança de barragem passe a ser coordenada pela diretoria de gestão hídrica.
[bookmark: _Toc34819037][bookmark: _Toc52955135]7.2	Da composição da equipe técnica e suas competências
Segundo a lei complementar nº 79/2006, a SEMAR dispõe de:
· 95 cargos do Grupo Ocupacional Operacional – nível fundamental;
· 83 cargos do Grupo Ocupacional Técnico – nível médio;
· 129 cargos do Grupo Ocupacional Superior – nível superior.
Dos 129 cargos para nível superior, foram previstos 7 engenheiros, assim distribuídos: 1 engenheiro civil, 3 engenheiros florestais, 3 engenheiros agrônomos, além de 4 geólogos, 40 fiscais ambientais e 60 especialistas em meio ambiente e 18 para demais áreas. 
A área de recursos hídricos, com duas diretorias, conta atualmente com 14 funcionários, dos quais apenas 4 são servidores efetivos. Os demais cargos são ocupados por trabalhadores terceirizados, contratados e/ou comissionados. 
Em 2014 foi aprovada a Lei nº 6.556/2014 (PIAUI, 2014) que transformou os cargos de fiscais ambientais e especialistas em meio ambiente em auditores fiscais ambientais. A partir da promulgação da lei, os auditores fiscais ambientais teriam competência para atuar nas áreas de gestão ambiental e de recursos hídricos, instauração de processos administrativos para apuração de infrações ambientais, licenciamento ambiental, outorga de recursos hídricos, dentre outros. Em nenhum momento, há menção à Política de Segurança de Barragens ou da atribuição das suas funções aos auditores fiscais ambientais. 
O inciso I, art. 5º, da Lei nº 6.556/2014, cita de maneira genérica que é atribuição dos auditores: “desenvolver tarefas de monitoramento, controle, avaliação, fiscalização e auditoria das atividades utilizadoras dos recursos ambientais, potencialmente poluidoras ou que possam causar qualquer forma de degradação ambiental”, onde poderia ser enquadrada as atividades da gestão de segurança de barragem, se se considerar que é um empreendimento que degrada o ambiente, seja na sua construção ou rompimento.
Ainda vale destacar a que a Lei nº 6.556/2014 definiu como atividades exclusivas dos auditores fiscais ambientais a fiscalização, auditorias ambientais e de recursos hídricos. A referida lei ainda prevê que novas funções poderão ser atribuídas aos auditores através de lei ou decreto.
Depreende-se, assim, que a atividade de fiscalização da segurança de barragem é atividade exclusiva dos auditores fiscais. Porém dado a inviabilidade de exclusividade e especificidade da função, recomenda-se que elas sejam executadas por profissionais especialistas na área ou de preferência com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA-PI) com competências para tal.
Tais profissionais atuariam como consultores na gestão de segurança de barragem realizando boa parte das funções elencadas na Manual de Fiscalização, documentando suas atividades através de relatórios e dando ciência aos gestores.
Nesses relatórios devem constar todas as atividades realizadas referentes à gestão de segurança de barragens, principalmente as fiscalizações in loco realizadas, bem como recomendações sobre possíveis soluções que os gestores e auditores poderiam tomar para solucionar os problemas encontrados. 

[bookmark: _Toc52955136]7.3	Competência dos gestores
As funções do gestor podem ser entendidas como atividades de planejamento, controle e capacidade de solucionar conflitos. Levando isso em consideração, os temas abordados nos capítulos anteriores e ainda a PNSB, pode-se estabelecer as seguintes funções:
· Decidir conjuntamente com a equipe técnica sobre o planejamento da fiscalização de barragens;
· Decidir conjuntamente sobre as metas do plano de fiscalização anual de segurança de barragem;
· Exigir da equipe técnica o cumprimento das metas estabelecidas no plano de fiscalização;
· Requisitar da equipe técnicas informações sobre segurança de barragens quando necessário para o correto cumprimento de suas funções;
· Promover a atualização e manutenção do banco de dados de segurança de barragem;
· Exigir os relatórios de fiscalização da segurança de barragem;
· Exigir do auditor fiscal a execução de suas competências exclusivas quando essas implicarem na gestão de segurança de barragem;
· Dirimir os conflitos entre os profissionais componentes do corpo técnico;
· Dirimir conflitos entre o corpo técnico e os empreendedores;
· Participar de reuniões com a ANA e outros órgãos e entidades públicas sobre a implementação da Política de Segurança de Barragem.
[bookmark: _Toc52955137]8.	CONCLUSÃO
Como se pode perceber esse manual é direcionado ao gestor, aos cargos de chefia dos departamentos da SEMAR que cuidam da gestão de recursos hídricos e de segurança de barragens, no intuito de auxiliar os gestores no cumprimento de suas competências.
A sua utilização deve ser em conjunto com os demais produtos elaborados durante a pesquisa, visto que ele apenas apresenta um resumo geral sobre os trabalhos realizados. 
Sobre as competências elencadas neste produto, vale esclarecer e reforçar que foram baseadas no que deve ser a função do gestor (planejamento e controle), bem como nas competências do órgão fiscalizador para a segurança de barragem, já que não há no órgão um regimento interno com a definição das competências de cada departamento.
A existência de um regimento interno sanaria esse problema da falta de conhecimento das atribuições de cada departamento, além de apresentar um norte para o gestor sobre suas funções. Por isso, considera-se fundamental que a SEMAR elabore o seu regimento interno, no qual estabeleça não só as atribuições, mas também o seu organograma.
Também se sente a necessidade de recomendar a especialização das diretorias de recursos hídricos de forma a abarcar todas as áreas de atuação do setor e, em especial, criar um departamento para a segurança de barragem, pois embora a PNSB esteja relacionada a PNRH, nota-se que aquela possui pontos muitos distintos dessa, havendo a necessidade de um corpo técnico mais específico com uma formação em identificar patologias de construção em obras de concreto ou em geologia. 
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